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de vencimentos que deixou de receber, nos exercidos do 1915,
1916 e 1917, o linotypista typographico da Directoria Gerai
de Estatistica. Amasyles Coelho.

- Art. 2.° Revogam-se as disposicões em contrario. •
Rio de Janeiro, 24 de janeiro do 1923, 102° da Indepen-

dencia e 35' da Republica.
ADUME DA SILVA BERNARDES.

Migues Calmou du Pin E Almeida.

DECRETO N. 4.682 — De 24 DE 'JANEIRO DE 1923

Crea, em cada uma das e gnprezas de estradaS de ferro ertstentes
no pai:, uma-caixa de aposentadoria e penses para os re-
spectivos empregados

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu san-

cciono a lei seguinte:
Art. i.° Fica creada em cada urna das emprezas de estradas

dts ferro existentes no raiz uma caixa de aposentadoria e pon-
tões para os respectivos empregados.

- Art. 2.° São considerados empregados, para os fins da pre-
sente lei, não só os que prestarem 03 seus serviços mediante
ordenado mensal, como os operarios diaristas, de qualquer na-
tureza, que executem serviços de caracter permanente.

Paragrapho muco, Coestderam-se empregados ou operarias
permanentes os que tenham mais do seis 'luzes de serviços
continues em uma mesma empreza.

Art. 3.° Formarão os -fundos da caixa a que se refere o
art. 1°:

a) uma contribuição mensal dos empregados, correspon-
dente a 3 % doe respeetivos vencimentos; b) uma contribuição
annual da empreza, corrsspendente a I % de sua renda bruta:
e) a sonuna que produzir um augnsento de 1 112 % sobre as

-; es	 - eeeseip fP,r0 : d) as imbortancias das joias pagas
0103 empregados na data da creação da caixa e pelos adula-

eleenee. ..seuivarentes a um mez de vencimeetes
paga; ean 24 prestações mensaes; e) as importancias,pagas

pelos empregados correspondentes á differença no primeiro
rnez de vencimentos. quando promovidos os augmentadoe do
vencimentos, pagas Lambem em 24 prestações, mensaes; f)
importe das sommae pagas a maior e não reclamadas pelo 'ma-
lhe° dentro do prazo de um anno; g) as multas que attinjam
publico ou o pessoal; h) as verbas sob rubrica de venda de
papel velho e varreduras: i) os donativos e legados feitos á

j) os juros dos fundos accumulades.
Art. 4.° As emprezas ferro-viariass são obrigadas a fazeis

os descontos determina los :io art. 3°, lettras a dee nos saladas
do seus empregados, depositando-os mensalmente, bem como
as importancias resultantes das rendas ereadas nas lettras
f, g e h do mesmo artigo, em banco escolhido pela administra-
ção da Caixa, sem deducção de qualquer pareella.

Art. 5.^ As emprezas ferro-viarias entrarão mensalmente
para a Caixa, por conta da contribuiçãe estabelecida na lettre
li, do art. 3°, com uma somma equivalente á que produzir o
desconto determinado na letra a do mesmo artigo. 'Verificado
annualmente quanto prodaziu a renda bruta da estrada, en-
trará esta com a differença si o resultado alcaneado pela .quota
de 1 cle for superior ao desconto nos vencimentos do pessoal.
Em caso contrario, , a empreza nada terá direito a haver da
Caixa, não sendo admissivel, em caso algum, que a contribuição

empreza seja menor que a le seu pessoal.
Art. 6. Os fundos e as rendas que se obtenham por meio

desta lei serão de exclusiN propriedade da Caixa e 80 desti-
narão WS fins nella determinadas.

Era nenhum caso e sob pretexto algum, poderão esses fures
dos sor empregades em outros fins, sendo nullos os actos que
isso determinarem, -sem prejuízo das responsabilidades em que
incorram os administradores da Caixa.

Art. 7.' Todos es fundos da Caixa ficarão deposita-dos era
conta especial do Banco, escolhido de ecerdo com o art. 4°,
salvo as sommas que o Conselho de Administração fixar como
indispensaveis para os pagamentos correntes, e serão applica-
dos, com prévia resolução do Conselho de Administração para
cada caso na accmisiçao de titulas de renda nacional ou esta-
deai, ou que tenha a garantia de Nação ou dos Estados.

Paragrapho unicce Não serão adquiridos titules de Es-
Lado que tenha em atrazo o pagamento de suas dividas.

Art. 8.° Os bens de que trata a presente lei não são su-
jeitos a penhora ou embargo de qualquer natureza.

Art. 9. Os empregados ferro-vieres, a que se refere o
art. 20 desta lei, _que tenham contribuido para os fundos de',
caixa com os descontos referidos no art., 3°, lettra ce . terão
direito:

1 0, a soccorros medicos eni casos dê doença em sua pcs-
e/ia ou pessoa de sua familia. aue habite sob o mesmo tacto ei

4, 11.,01,weseSma economia;

20, a medicamentos obtidos por preço especial determi-
nado pelo Conselho . de Administraeão;

3a. aposent.adoria;
60, a pens	 são Para S seus herdeiros em caso de morte.
Art. 10. A aposentadoria será ordinaria ou por inva-

lidez:
Art. il.. A importancia da aposentadoria ordinaria ao

calculará pela médie dos selarias percebidos durante os ulti-
mes cinco ermos do serviço, e será regubide do seguinte
modo:

10, até 100$ de salario, 901100;
salario entre 100$ e 300$, 90$ mais 751100 de diffe‘-

vença entre 101 e 3008000;
" sabido de mais de 300$ até 1:000$, 250$ e mais

701100 da differença entre 301$ e 1:0003000;
4°,. selaria de mais de 1:000$ até 2:0G0$, 250$ o mais

651100 da differençe entre 301$ e a importancia do aéis
2:0008000;	 •

50, saindo de mais de 2:000$, 250$ e mais 601100 da dif.
ferença entro 301$ e a. importands do saiarlo.	 •

Art. 12. A aposentadoria ordinaria de que trata o ar-
tigo ardecedente compete: a) completar, ao empregado ou ope-
rario que tenha prestado, pelo menos, 30 atines de serviço e
tenha 50 annos de idade; b) com 25 % de redução, ao em-
pregado ou operará que tendo prestado 30 annos de serviço,
tenha menos de 50 annos de idade; c) com santo: trinta avos
quentes forem os annos de serviço até o maxirno do 30. ao
empregado ou operario que, tendo 60 ou meee armes do idade,
Unhe prestado 25 ou mais até 30 anuas de serviço.

Art. 13. A aposentadoria por invalidez compete, dentro -
das condições cio art. 11, ao empregado que, depois de 10
anuas de serviço, fôr declarado physica ou intellectualme.nte
impossibilitado de continuar no exereicio do emprego, ou da
outro compativel com a sua actividade .habitual ou preparo
mtellectual.

Art. 14. A aposentadoria por invalidez não será concedido
cem prévio exame do medico ou medico designados pela
administração da caixa, em que se comprove a. incapacidade
aliegada, ficando salvo á adminisánção proceder a quaesquesi
outras aver:guações que julgar convenienen,

• Art. 15. Nos casos de accidonte que resultar para O
empregado inceipacidaste total permanente, terá elle direito
(51 ' aposentadoria, qualquer que seja o seu tempo de serviço,
' Paragrapho unico. Quando a incarne:dado fel perma-

nente e parcial, a importancia da aposentadoria será calcula-
da na proporção estabelecida pela tabelai reinexa ao regula-
mento baixado com o decreto n. 13.498, de 12 de março
de 1919.

Art. 16. Nos casos de nreidente de .que resultai para
empregado incapacidaide temperaria, total eu parcial, rece-
berá o mesmo' dacaixa a indemnização estabelecida pela losj
n. 3.724, de IS de janeiro de 1919.

Art. 17. Não se concederá aposentadoria, em nenhum
caso, por invalidez, aos que a requeiram -depois de .ter dei-
xado o serviço da eeseectiva empreza.

Art. 18. Os empregados ou operarios que forem de-
clerados dispensados, por serem prescindiveie os seus servi-
ços, ou por motivo de economia, terão direito de continuar a
contribuir para a caixa, ei tiverem mais de cinco armee de
serviço, ou a receber as importaneas com iue para ella en-
traram.

Art. 19. As aposentadorias por inval idez serão concedi-
das em caracter provisario e faiarão sujeita, a revisão.

- Art. 20. O direito de pedir anosentadoria ordinaria se
extingue quando se completarem cinco rumos de sabida de
empregado ou Jperatio da respectiva etunreza.

.Ari. 21. A aposentadoria é vitalicia e o direito a per-
cebei-a se se nercie pot causa expressa nesta lei.

Art. 92. Ct aposentado por incapacidade permanente e
-parcial, cujos c ten nbain sido titifizasic.s em outro eme
prego, perceberá. além do salario; a fracção da aposentadoria.
Si alcançar os armes de serviço para obter a aposentadoria
Inclinaria ser-lhe-ha concedida aposentednria definitiva,
igual ao total da ordinaria aue corresponda ao s.alarin do seu
novo emprego mais a fracção da aposentadoria por invalidez
que tenha percebida.

Art. 23. Para os effeitos da aposentadoria sd se leva-
rão- em conta os serviços effectives. ainda que não adua
continues, durante o numero de annns .reeuericies e presta,
dos aro uma ou cru mais de uma empreza ferro-viaria.

(aturdo a rennineração do trabalho for paga por *dia.
caleoiarle,ha um anno do serviço' para cada 250 dias dei
serviço effectivo e si tiwr sido por hora se dividirá por oito
o numero de horas para estabelecer o numero de dias de tra-
balho -effectivo.

• Art.. 24. A fracção que no prazo total de antiguidade ex. .
•ceder do seis mezes será calculada por um anno inteiro, •

s



Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo 41inisterio da Agri-
cultura, Indastria e Commercio, o credito especial de"
466:551$377, para os serviços •decorrentes das .verbiú
44'

' 
48' e 27'. do art, 46 da lei n, 4.242, de 8 de janeiro

• de 192t

O Presidenta da Republica dos Estados Unidos do Brasile
Faço saber que o Congresso nNacional decretou e eu

saudou° a seguinte restlução:
Art. I." Fica o Governo autorizado a abrir, pelo Minis-

terio da Agricultura, 'Industrio e Commercio. um credito es- .•
pecial na importancia de 466:551$377, para os serviços . de-
Correntes das verbas 14 a, IV e 27' do art. 46 da lei n. 4.252 k
de 5 de sjaneiro de 1921. -

Art- 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1923s 102' da Indepen-

denela e 35' da Republica
ADURIR DA SILVA BDILNAI1DES.

Miguel Calmon (lu Pin e Almeida, ; •
• _

Domingo 28	 	e. DIARIO OFFICIAL
	

Janeiro de 1023 314á

Art. 25. Não poderão ser aposentados os que forem des.
tituidos dos seus togares por mão desempenho de seus de-
yeres no exercido dos seus cargos. A elles serão, porém, ae-
atituislaa lis contribuições com que entraram.

Art. 26. No caso de fenecimento do empregado aposen-
tado ou do activo que contar mais de 10 annos de serviços
offectivos nas respectivas emprezas, poderão a viuve ou viuvo
Invalido, os filhos o os paes o irmãs emquanto solteiras, na
ordem da successão legal, requerer pensão á caixa creada por
gsta lei.

Art. 21. Nos casos de accidente do trabalho teem os mese
Xnos beneficiarás direito á pensão, qualquer que seja o nu-1
paero do annos do empregado fallecido.

Art. 28. A importância da pensão de que trata o art. 28
será equivalente a 60 % da aposentadoria percebidas ou a que
tinta direito o pensionista e de 25 % quando o empregado
tecido tiver mais de 10 e menos de 30 annos de serviço ef.

tece tivo.
•Paragrapho unieo. Nos casos de 'morte por aceidente, a

nroporçáo será de 50 %, qualquer que seja o numero de anuas
de serviço do empregado fenecido -

Art. 29. Por fallecimento de qualquer empregado ou opee
rario, qualquer que tenha sido o numero de annos, ero traba-
lho prestado, seus herdeiros terão direito de receber da caixa
jrnmecliatamente•um . peculio em dinheiro de valor correspon-
dente á somma das contribuições com que o falleeido houver
entrado para a caixa,- não podendo esse -peculio exceder o li-
mite do 1:000$000.

Art. 30. Não se accumularão duas ou mais pensões ou
aposentadorias. Ao interessado cabe optar pela que mais lhe
convenha, o feita a opção, ficará excluido • o direito áa ou-
tras.

Art. 31. As aposentadorias e pensões serão concedidas
pelo Conselho de Administração da caixa, perante o qual
deverão ser solicitadas, acompanhadas de todos ou documen-
tos necessarios para a sua concessão. Da decisão dc Conse-
lho contraria á concessão da aposentadoria ou pensão haverá
recurso para o juiz de direito do civil da comarca onde tiver
sede a empreza. Onde houver mais do unia vara, competirá
á primeira. Esses processos- terão marcha summaria e cor-
rerão independente de quaesquer custas e sonos.

Art. 32. Logo oue eeja enodo o Departamento Nacional
do Trabalho, competirá co respectivo director o julgamento
do quaesquer recursos das decisões do Conselho cie Adminis.
tração doa caixas de pensões e aposentadorias.

Art. 33. Extingue-se o direito á pensão:
ta, para a viuvo ou viuvo, ou paes, quando contrahirem

novas nupeias;
2', para os filhos, desde que completarem 18 annos;
3', para asj.filhas eu irmãs solteiras, desâ que contra.

Iiirom matrimonio;
e, em caso de vida deshonesta ou vagabundagem do pena:.

sionista.
Paragrapho unieo. Não tem direito 'á pensão a viuvo que

Ée achar divorciada ao tempo do fallecimento.
Art. 31. As aposentadorias e pensões de que trata a pre-e

Éente lei não estão sujeitas a penhora e embargo e sãn in-
alienaveis. Será nulla toda a venda, cessão ou constituição de
qualquer onus que recaia sobre eitos.

• Art. 35. As emprezas ferro-viarias são obrigadas a for.
necer ao Conselho de Administração da caixa todas as infor-
Viações que lhe forem por esta solicitadas sobre o pessoal,

Art. 36. As emprezas ferro-viarias que não depositarem
rio devido tempo, ou pela fórma ostatuida nesta lei, as quan-
tias a que estão obrigadas a concorrer para a ereação e ma.
nutencão da caixa incorrerão na multa de 1:0008 por dia de,
demora, att5 que effectuem o deposito. O Conselho de Admi-
nistração da caixa terá autoridade para promover perante o
Poder Executivo ou perante ,oaPoder Judiciará a effectivae
cão dessas obrigações.

Art. 37. O Conselho. do Administração publicar& annuata
mente, até o dia 30 de março de 'cada anno. um relatorio e
"balanço, dando conta do movimento da caixa no anno an-

•
Art. 35. 'A caixa organizará um recenseamento dos em-

pregados comprehendidos, na presente lei e um estudo do-
cumentado sobre as bases technicas em que estiver operando
dentro dos tres primeiros annos da Sua vida, de modo a poder
propOr as modificações seue julgar convenientes.

• Art. 39. As aposentadorias e pensões poderão , ser me.
irares do que as estabelecidos neste lei, si os fundos da Caixa
não puderem supportar os encargos respectivos e eniquanto
Permaneea a Insufficiencia desses recursos.

Paragrapho unico. Nos casos de acciclente, quando os
fundos da Caixa não forem sufficientes para o pagamento da
aposentadoria ou pendo, conforme ás taxas estabelecidAinna
presente lei. poderão sempre o empregado ou seus sueces»,
es oitze... r pelo recebimento das indemnizações eatabelcidas na

n. 3.724. do 15 de janeiro cie 1919, que nesses casos fica.rão a cargo das empreeas ferro-via:rias.
Art. 40. O Conselho de Administração da caixa de atm

aentadorias e pensões nomeará o pessoal neeessario aos ser-
viços da mesma e marcará os respectivos vencimentos.

Os membros do Conselho do Administração desempenha-.
xão as suas fundeões gratuitamente.

Art. 41. A caixa de aposentadorias e pensões dos ferro-
viemos será dirigida por um Conselho do Administração de
que farão parte o superintendente ou inspector geral da res-
pectiva empreza, deus empregados do quadro — o calia o o
pagador da mesma empresa—o deus mais empregados eleitos
pelo pessoal ferro-viario, do tres aro tres anno a, em reunião
convocada pelo superintendente ou inspector cia empreza.

Será presidente do conselho o superintendente ou inspe-
ctor geral da empreza ferre-viaria.

Paragrapho unico. Si for de. nacionalidade estrangeira o
superintendente ou inspector geral da empreza eerá subste-
tuido no conselho pelo funccionario do categoria Imediata-
mente inferior que seja brasileiro.

Art. 42. Depois de 10 annos de serviços effectivos, o 'em-
pregado das emprezas a que se refere a presente lei só poderá
ser demittido no caso de falta gravo constatada em inquerito
administrativo, presidido por um engenheiro da Inspectoria
Fistatização das Estradas do Ferro

Art. 43. As emprezas a que se refere a presente lei for-
necerão a cada um dos empregados uma caderneta de nomea-
ção,-de que, além da identidade do mesmo empregado, consta-
rão a natureza das funcções exercidas, a data de nomeação e
promoções e vencimentos que percebo.

Art. 44. Os aposentados e pensionistas que residirem no
estrangeiro só receberão a S11e pensão si forem eepecialmente
autorizados pela administração da caixa.

Art. 45. Aos empregados chamados ao serviço militar se-
rão pagos relas emprezes inencionadas i art. 1° 50 '10 do
respectivo vencimento, pelo periodo em imo durar aquello
serviço.	 -

Art. 46; São, para os tina da preai: nto lei, considerades
empregadoa funceionarioa os funceionarios "das contadoria&
eentraes das estradas de ferro.
- Art. 4'i. A partir da entraaa em'executfislalaapresent e lei
e para os fins nella visados, ficam augmentadas de 1 ;,•5 Te as
lar:fas das canadas de ferro.

¡Art. 48. Si dentro de sessenta dias -nós a sua publica-
Cã': não for regulamentada a presente lei, entrará silo em

igor independente de regulamenta00.
Rio de Janeiro, 24 do janeiro de 1923, 102" da Indepen-

,ndencia e 350 da Republica.	 •
Mann DA SILVA BERNARDES.,

e Miguel Calmon da Pin e Almeida, i
I Francisco SdA

rbti.
DECRETO N. 4 683 — os 24 DE UNEM) DE 1923•

TIECTIFICAÇÂO
-

Por ter sabido com incorrecções, reproduz-se 5 § 5° ati:t
art.. 20 e c § 50 do art. 30 do decreto u. 4.679, do 24 de Nr•
neiro de 1923:	 •	 •".

• Art. 20:	
_. •

§ Q.° Será obrigatoria a eseala em Manãos dos vaporei
das linhas com inicio em I3eléan, Sempre que taes vapore3.
destinarem ao rio Solimões e . seus affltientea,


